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não haverá incidência de juros de mora nem de atualização 
monetária referentes. Os valores líquidos para pagamento em 
15 ou 30 dias da notificação do presente AIIM encontram-se no 
Demonstrativo do Débito Fiscal - Quadro 2.

Para gerar a GARE de pagamento acesse o link: http://www.
fazenda.sp.gov.br/guias/demais.asp

Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da data em que se con-
siderar esta notificação realizada sem que haja o recolhimento 
do débito fiscal exigido no AIIM ou acordo de parcelamento do 
débito fiscal ou a apresentação de defesa, o AIIM será enca-
minhado ao Delegado Regional Tributário para ratificação e o 
débito fiscal poderá ser inscrito na DÍVIDA ATIVA DO ESTADO. 
As infrações nele contidas, por caracterizar, em tese, crime contra 
ordem tributária, serão comunicadas ao Ministério Público, nos 
termos da legislação vigente, por meio de Representação Fiscal 
de Crime Contra Ordem Tributária.

Conforme o § 4º do artigo 27 da Portaria CAT 198/2010, 
a notificação por meio eletrônico prevalecerá sobre quaisquer 
outras acaso realizadas.

DO CREDENCIAMENTO NO ePAT E DA APRESENTAÇÃO DA 
DEFESA POR MEIO DO ePAT

O notificado poderá se credenciar no ePAT, nos termos da 
Portaria CAT 198/2010, para ter acesso à integra do auto de 
infração e ao processo eletrônico a qualquer tempo, logo depois 
que tiver concluído o seu credenciamento.

O credenciamento no ePAT poderá ser efetuado por via 
remota, utilizando-se a rede mundial de computadores, ou 
mediante comparecimento do interessado na unidade com-
petente da Secretaria da Fazenda, em ambos os casos desde 
que possua assinatura eletrônica. Se o notificado já possuir 
assinatura eletrônica poderá se credenciar no ePAT no endereço 
eletrônico do Portal do ePAT - Módulo do Contribuinte: https://
www.fazenda.sp.gov.br/ePAT/portal

Após ter-se credenciado no ePAT, o notificado poderá 
outorgar procuração eletrônica vinculando representantes legais 
ao AIIM, por meio do Portal acima referenciado, os quais se cre-
denciados no ePAT também terão acesso a íntegra do processo 
eletrônico e deverão enviar a defesa, recurso, petição e praticar 
todos os atos processuais por meio do ePAT.

A DEFESA deverá ser dirigida ao Julgador Tributário e será 
enviada por meio eletrônico por meio do Portal do ePAT supra 
referenciado, nos termos dos artigos 13, 14 e 15 da Portaria CAT 
198/2010, com documentos e peças em formato pdf (portable 
document format), devendo ser assinada eletronicamente com 
a utilização do aplicativo gerenciador de upload disponibilizado 
pela Secretaria da Fazenda nesse mesmo Portal.

Ressalte-se que a apresentação de defesa acarretará o iní-
cio do processo administrativo tributário nos termos do artigo 33 
da Lei 13.457/2009, sujeitando o contribuinte às regras proces-
suais desta Lei, especialmente quanto à Comunicação Eletrônica 
dos Atos Processuais (artigo 77 e seguintes da Lei 13.457/2009), 
com a respectiva publicação dos atos administrativos por meio 
de Diário Eletrônico próprio da Secretaria da Fazenda, conforme 
artigo 29 da Portaria CAT 198/2010 e artigo 1º da Resolução 
SF-20/2011.

Caso o ePAT torne-se indisponível por motivos técnicos, 
impossibilitando ao usuário credenciado o acesso e envio de 
documentos por meio do Portal do ePAT na Internet, a defesa 
poderá ser protocolada em papel, em uma das repartições fis-
cais da Secretaria da Fazenda, obedecendo-se às prescrições do 
artigo 21 da Portaria CAT 198/2010.

Contribuinte: APP INOX DO BRASIL INDÚSTRIA E COMER-
CIO DE PARAFUSOS LTDA.

IE: 117.044.814.110 / CNPJ/CPF: 07.358.913/0001-23
AIIM - ICMS 4.124.622-6, de 16-08-2019
Data de Notificação: Considerar-se-á realizada esta notifi-

cação no quinto dia útil posterior ao da data desta publicação 
no Diário Oficial do Estado (item 1 do §4º do artigo 9º da Lei 
13.457/2009)

Posto Fiscal de Vinculação (local para apresentação de defe-
sa): PFC-TATUAPÉ, RUA FRANCISCO MARENGO, 1932 - TATUAPÉ 
- São Paulo - SP, horário 9:00h às 16h30

Unidade de Julgamento: DTJ-1 - DELEGACIA TRIBUTÁRIA 
DE JULGAMENTO DE SÃO PAULO

Conforme o § 4º do artigo 27 da Portaria CAT 198/2010, 
a notificação por meio eletrônico prevalecerá sobre quaisquer 
outras acaso realizadas.

 NF 4
Comunicado
Contribuinte: APP INOX DO BRASIL INDÚSTRIA E COMER-

CIO DE PARAFUSOS LTDA.
Inscrição Estadual 117.044.814.110
Assunto: Notificação para entrega de Arquivos Digitais 

(EFD)
Em cumprimento à Ordem de serviço fiscal 01.1.04653/18-

7, fica o contribuinte acima identificado NOTIFICADO a entregar, 
no prazo de 30 (trinta) dias, a Escrituração Fiscal Digital (EFD) a 
que se refere o artigo 250-A do Regulamento do ICMS, aprovado 
pelo decreto 45.490/00 (RICMS/00), referente aos períodos de 
janeiro/2016 a setembro/2018.

O não atendimento implicará, sem prejuízo de outras pro-
vidências, na aplicação da penalidade previstas na Lei 6.374/89, 
artigo 85, inciso V, alínea “m”.

 Delegacia Regional Tributária da Capital II
 Nucleo de Serviços Especializados - I - ICMS
 NF 1
Comunicado
Notificação - AIIM Emolumentos
Assunto: Nos termos do “caput” do artigo 100 do Decreto 

54.486/2009, fica o autuado NOTIFICADO da lavratura do Auto 
de Infração e Imposição de Multa - AIIM n. 4.126.947-0, por 
infração à legislação tributária da Lei 11.331, dE 26-12-2002, 
que dispõe sobre os emolumentos relativos aos atos praticados 
pelos serviços notariais e de registro, em face das disposições 
da Lei federal 10.169, de 29-12-2000, devendo recolher o débito 
fiscal exigido no AIIM ou apresentar defesas, por escrito, no 
prazo de 30 (trinta) dias.

Nos termos do § 4º do artigo 99 do Decreto 54.486/2009, 
durante o prazo para interposição das DEFESAS, uma via dos 
AIIMs e dos demonstrativos e documentos que os instruem 
ficarão à disposição do interessado ou de pessoas legalmente 
habilitadas, na repartição fiscal de vinculação do contribuinte, 
podendo ser retirados nos dias úteis durante os horários de 
expediente.

Cópia integral do Auto de Infração e Imposição de Multa 
será enviado, por via postal, para o domicílio (endereço resi-
dencial) do interessado, com a única finalidade de facilitar o 
conhecimento das acusações.

A DEFESA deverá ser dirigida ao Julgador Tributário e 
enquanto o notificado e seus representantes habilitados não 
se credenciarem no ePAT - Processo Administrativo Tributário 
Eletrônico da Secretaria da Fazenda, a prática de atos proces-
suais deverá ser efetuada mediante protocolo dos originais das 
peças processuais, provas e documentos em papel, juntamente 
com cópias de cada um deles, na unidade de atendimento ao 
público externo competente da Secretaria da Fazenda, a fim de 
serem digitalizados e inseridos no ePAT, devendo obedecer às 
prescrições do artigo 21 da Portaria CAT 198/2010.

Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da data em que se con-
siderar esta notificação realizada sem que haja o recolhimento 
do débito fiscal exigido, ou acordo de parcelamento do débito 
fiscal ou a apresentação de defesa, o AIIM será encaminhado ao 
Delegado Regional Tributário para ratificação e o débito fiscal 
poderá ser inscrito na DÍVIDA ATIVA DO ESTADO. As infrações 
nele contidas, por caracterizarem, em tese, crime contra ordem 
tributária, serão comunicadas ao Ministério Público, nos termos 
da legislação vigente, por meio de Representação Fiscal de 
Crime Contra Ordem Tributária.

Conforme o § 4º do artigo 27 da Portaria CAT 198/2010, 
a notificação por meio eletrônico prevalecerá sobre quaisquer 
outras acaso realizadas.

 NÚCLEO DE FISCALIZAÇÃO 6
Comunicado
AIIM - ITCMD 4.125.493-4, de 10-07-2019.
Nos termos do “caput” do artigo 100 do Decreto 

54.486/2009, fica o autuado NOTIFICADO da lavratura do 
Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM por infração à 
legislação tributária do ITCMD (RITCMD - Decreto 46.655/2002, 
de 1º/04/2002) devendo recolher o débito fiscal exigido no AIIM 
ou apresentar defesa, por escrito, no prazo de 30 (trinta) dias.

Juntamente com esta notificação estão sendo enviados ao 
notificado uma cópia do auto de infração e dos demonstrativos 
e demais documentos que o instruem, conforme prescrito no §4º 
do artigo 99 do Decreto 54.486/2009.

A DEFESA deverá ser dirigida ao Julgador Tributário e 
enquanto o notificado e seu representante habilitado não se 
credenciarem no ePAT - Processo Administrativo Tributário Ele-
trônico da Secretaria da Fazenda, a prática de atos processuais 
deverá ser efetuada mediante protocolo dos originais das peças 
processuais, provas e documentos em papel, juntamente com 
cópia de cada um deles, na unidade de atendimento ao público 
externo competente da Secretaria da Fazenda, a fim de serem 
digitalizados e inseridos no ePAT, devendo obedecer às prescri-
ções do artigo 21 da Portaria CAT 198/2010.

No caso de liquidação do débito, a multa poderá ser paga 
com desconto de 50% dentro do prazo de 30 (trinta) dias 
contados da notificação da lavratura do Auto de Infração, nos 
termos e condições do artigo 24, inciso I, da Lei 10.705/2000, 
de 28-12-2000, condicionado ao pagamento integral do débito, 
implicando em renúncia à defesa ou reclamação.

Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da data em que se con-
siderar esta notificação realizada sem que haja o recolhimento 
do débito fiscal exigido no AIIM ou acordo de parcelamento do 
débito fiscal ou a apresentação de defesa, o AIIM será enca-
minhado ao Delegado Regional Tributário para ratificação e o 
débito fiscal poderá ser inscrito na DÍVIDA ATIVA DO ESTADO. 
As infrações nele contidas, por caracterizar, em tese, crime contra 
ordem tributária, serão comunicadas ao

Ministério Público, nos termos da legislação vigente, por 
meio de Representação Fiscal de Crime Contra Ordem Tributária.

DO CREDENCIAMENTO NO ePAT E DA APRESENTAÇÃO DA 
DEFESA POR MEIO DO ePAT

O notificado poderá se credenciar no ePAT, nos termos da 
Portaria CAT 198/2010, para ter acesso à integra do auto de 
infração e ao processo eletrônico a qualquer tempo, logo depois 
que tiver concluído o seu credenciamento.

O credenciamento no ePAT poderá ser efetuado por via 
remota, utilizando-se a rede mundial de computadores, ou 
mediante comparecimento do interessado na unidade com-
petente da Secretaria da Fazenda, em ambos os casos desde 
que possua assinatura eletrônica. Se o notificado já possuir 
assinatura eletrônica poderá se credenciar no ePAT no endereço 
eletrônico do Portal do ePAT - Módulo do Contribuinte: https://
www.fazenda.sp.gov.br/ePAT/portal/

Após ter-se credenciado no ePAT, o notificado poderá 
outorgar procuração eletrônica vinculando representantes legais 
ao AIIM, por meio do Portal acima referenciado, os quais se 
credenciados

no ePAT também terão acesso a íntegra do processo eletrô-
nico e deverão enviar a defesa, recurso, petição e praticar todos 
os atos processuais por meio do ePAT.

A DEFESA deverá ser dirigida ao Julgador Tributário e será 
enviada por meio eletrônico por meio do Portal do ePAT supra 
referenciado, nos termos dos artigos 13, 14 e 15 da Portaria CAT 
198/2010, com documentos e peças em formato pdf (portable 
document format), devendo ser assinada eletronicamente com 
a utilização do aplicativo gerenciador de upload disponibilizado 
pela Secretaria da Fazenda nesse mesmo Portal.

Ressalte-se que a apresentação de defesa acarretará o iní-
cio do processo administrativo tributário nos termos do artigo 33 
da Lei 13.457/2009, sujeitando o contribuinte às regras proces-
suais desta Lei, especialmente quanto à Comunicação Eletrônica 
dos Atos Processuais (artigo 77 e seguintes da Lei 13.457/2009), 
com a respectiva publicação dos atos administrativos por meio 
de Diário Eletrônico próprio da Secretaria da Fazenda, conforme 
artigo 29 da Portaria CAT 198/2010 e artigo 1º da Resolução 
SF-20/2011.

Caso o ePAT torne-se indisponível por motivos técnicos, 
impossibilitando ao usuário credenciado o acesso e envio de 
documentos por meio do Portal do ePAT na Internet, a defesa 
poderá ser protocolada em papel, em uma das repartições fis-
cais da Secretaria da Fazenda, obedecendo-se às prescrições do 
artigo 21 da Portaria CAT 198/2010.

CONTRIBUINTE: Edna Leite da Silva - CPF: 013.539.418-09
ITCMD: 2.519,21 Juros: 2.802,62 M u l t a : 

2.519,00 Total: 7.840,83
(VALORES ORIGINAIS SUJEITOS a Juros de Mora, conforme 

artigos 20 e 22 da Lei 10. 705/00).
Data de Notificação: Considerar-se-á realizada esta notifi-

cação na data de publicação (item 4 do §4º do artigo 9º da Lei 
13.457/2009)

Posto Fiscal de Vinculação (local para apresentação de defe-
sa): NÚCLEO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS II-ITCMD- DRTC-I, 
RUA FRANCISCO MARENGO, 1932 - TATUAPÉ - São Paulo - SP, 
horário 09hh às 16h30h.

Unidade de Julgamento: DTJ-1 - DELEGACIA TRIBUTÁRIA 
DE JULGAMENTO DE SÃO PAULO

Conforme o § 4º do artigo 27 da Portaria CAT 198/2010, 
a notificação por meio eletrônico prevalecerá sobre quaisquer 
outras acaso realizadas.

 NF 4
Comunicado
Notificação - AIIM ICMS
Assunto: Nos termos do “caput” do artigo 100 e da parte 

final do §3º do artigo 99, ambos do Decreto 54.486/2009, fica 
o contribuinte abaixo identificado NOTIFICADO da lavratura 
do Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM por infra-
ção à legislação tributária do ICMS (RICMS/2000 - Decreto 
45.490/2000 e alterações posteriores) devendo recolher o débito 
fiscal exigido no AIIM ou apresentar defesa, por escrito, no prazo 
de 30 (trinta) dias.

Nos termos do § 4º do artigo 99 do Decreto 54.486/2009, 
durante o prazo para interposição da DEFESA, uma via do AIIM 
e dos demonstrativos e documentos que o instruem ficarão à 
disposição do interessado, responsável solidário ou de pessoa 
legalmente habilitada, na repartição fiscal de vinculação do 
contribuinte, podendo ser retirados nos dias úteis durante os 
horários de expediente.

A DEFESA deverá ser dirigida ao Julgador Tributário e 
enquanto o notificado e seu representante habilitado não se 
credenciarem no ePAT - Processo Administrativo Tributário Ele-
trônico da Secretaria da Fazenda, a prática de atos processuais 
deverá ser efetuada mediante protocolo dos originais das peças 
processuais, provas e documentos em papel, juntamente com 
cópia de cada um deles, na unidade de atendimento ao público 
externo competente da Secretaria da Fazenda, a fim de serem 
digitalizados e inseridos no ePAT, devendo obedecer às prescri-
ções do artigo 21 da Portaria CAT 198/2010.

Nos termos do artigo 95, incisos I e II, da Lei 6.374/89, na 
redação dada pela Lei 13.918/09, de 22-12-2009, em caso de 
liquidação do débito, a multa poderá ser paga com desconto de 
70% dentro do prazo de 15 (quinze) dias ou de 60% dentro do 
prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser observado o disposto no 
§8º deste mesmo artigo 95, contados da data em que se consi-
derar esta notificação realizada, condicionando-se este benefício 
ao pagamento integral do débito e implicando renúncia à defesa 
ou aos recursos previstos na legislação. Nessas duas hipóteses 

e pesquisas ou outras informações complementares úteis à 
compreensão e avaliação do indicador.

II – Justificativa e detalhamento da metodologia utilizada 
para a determinação dos valores de meta e linha de base, e 
série histórica de desempenho dos últimos 4 anos, no mínimo, 
quando houver, e pesquisas ou outras informações complemen-
tares úteis à compreensão e avaliação das metas e linhas de 
base propostas.

III – Quantidade de servidores aptos a receber a bonificação 
e número dos que a receberam no ano anterior.

IV - Valor total pago a título de Bonificação por Resultados 
no ano anterior e previsão do gasto esperado com a BR de 2019.

V – Apresentação das minutas de resolução conjunta, a que 
define os indicadores, seus critérios de apuração e avaliação, 
bem como a que fixa as metas, linhas de base e os respectivos 
pesos no Índice Agregado de Cumprimento de Metas.

Artigo 3º - As autarquias deverão elaborar propostas de 
indicadores e metas próprias, as quais serão submetidas à apre-
ciação da Comissão Intersecretarial por intermédio do dirigente 
da Pasta a que estiverem vinculadas, observando-se o prazo 
estabelecido no artigo 1º desta resolução conjunta.

Artigo 4º - As propostas de Bonificação por Resultados, refe-
rentes ao período de janeiro a dezembro de 2020, também deve-
rão ser elaboradas nos termos da presente resolução, devendo 
ser autuadas e registradas no órgão e entidade interessados, 
processadas em expedientes exclusivos para essa finalidade, 
e encaminhadas à Secretaria de Fazenda e Planejamento, por 
intermédio do Departamento de Desenvolvimento Institucional, 
da Coordenadoria de Gestão, até o dia 30-4-2020.

Artigo 5º - Esta resolução conjunta entra em vigor na data 
de sua publicação.

 COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTÁRIA

 SUBCOORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO, 
COBRANÇA, ARRECADAÇÃO, INTELIGÊNCIA DE 
DADOS E ATENDIMENTO

 DELEGACIAS REGIONAIS TRIBUTÁRIAS
 Delegacia Regional Tributária da Capital I
 NÚCLEO DE FISCALIZAÇÃO 6
Comunicado
AIIM - ITCMD 4.125.439-9, de 10-07-2019.
Nos termos do “caput” do artigo 100 do Decreto 

54.486/2009, fica o autuado NOTIFICADO da lavratura do 
Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM por infração à 
legislação tributária do ITCMD (RITCMD - Decreto 46.655/2002, 
de 1º/04/2002) devendo recolher o débito fiscal exigido no AIIM 
ou apresentar defesa, por escrito, no prazo de 30 (trinta) dias.

Juntamente com esta notificação estão sendo enviados ao 
notificado uma cópia do auto de infração e dos demonstrativos 
e demais documentos que o instruem, conforme prescrito no §4º 
do artigo 99 do Decreto 54.486/2009.

A DEFESA deverá ser dirigida ao Julgador Tributário e 
enquanto o notificado e seu representante habilitado não se 
credenciarem no ePAT - Processo Administrativo Tributário Ele-
trônico da Secretaria da Fazenda, a prática de atos processuais 
deverá ser efetuada mediante protocolo dos originais das peças 
processuais, provas e documentos em papel, juntamente com 
cópia de cada um deles, na unidade de atendimento ao público 
externo competente da Secretaria da Fazenda, a fim de serem 
digitalizados e inseridos no ePAT, devendo obedecer às prescri-
ções do artigo 21 da Portaria CAT 198/2010.

No caso de liquidação do débito, a multa poderá ser paga 
com desconto de 50% dentro do prazo de 30 (trinta) dias 
contados da notificação da lavratura do Auto de Infração, nos 
termos e condições do artigo 24, inciso I, da Lei 10.705/2000, 
de 28-12-2000, condicionado ao pagamento integral do débito, 
implicando em renúncia à defesa ou reclamação.

Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da data em que se con-
siderar esta notificação realizada sem que haja o recolhimento 
do débito fiscal exigido no AIIM ou acordo de parcelamento do 
débito fiscal ou a apresentação de defesa, o AIIM será enca-
minhado ao Delegado Regional Tributário para ratificação e o 
débito fiscal poderá ser inscrito na DÍVIDA ATIVA DO ESTADO. 
As infrações nele contidas, por caracterizar, em tese, crime contra 
ordem tributária, serão comunicadas ao Ministério Público, nos 
termos da legislação vigente, por meio de Representação Fiscal 
de Crime Contra Ordem Tributária.

DO CREDENCIAMENTO NO ePAT E DA APRESENTAÇÃO DA 
DEFESA POR MEIO DO ePAT

O notificado poderá se credenciar no ePAT, nos termos da 
Portaria CAT 198/2010, para ter acesso à integra do auto de 
infração e ao processo eletrônico a qualquer tempo, logo depois 
que tiver concluído o seu credenciamento.

O credenciamento no ePAT poderá ser efetuado por via 
remota, utilizando-se a rede mundial de computadores, ou 
mediante comparecimento do interessado na unidade com-
petente da Secretaria da Fazenda, em ambos os casos desde 
que possua assinatura eletrônica. Se o notificado já possuir 
assinatura eletrônica poderá se credenciar no ePAT no endereço 
eletrônico do Portal do ePAT - Módulo do Contribuinte: https://
www.fazenda.sp.gov.br/ePAT/portal/

Após ter-se credenciado no ePAT, o notificado poderá 
outorgar procuração eletrônica vinculando representantes legais 
ao AIIM, por meio do Portal acima referenciado, os quais se cre-
denciados no ePAT também terão acesso a íntegra do processo 
eletrônico e deverão enviar a defesa, recurso, petição e praticar 
todos os atos processuais por meio do ePAT.

A DEFESA deverá ser dirigida ao Julgador Tributário e será 
enviada por meio eletrônico por meio do Portal do ePAT supra 
referenciado, nos termos dos artigos 13, 14 e 15 da Portaria CAT 
198/2010, com documentos e peças em formato pdf (portable 
document format), devendo ser assinada eletronicamente com 
a utilização do aplicativo gerenciador de upload disponibilizado 
pela Secretaria da Fazenda nesse mesmo Portal.

Ressalte-se que a apresentação de defesa acarretará o iní-
cio do processo administrativo tributário nos termos do artigo 33 
da Lei 13.457/2009, sujeitando o contribuinte às regras proces-
suais desta Lei, especialmente quanto à Comunicação Eletrônica 
dos Atos Processuais (artigo 77 e seguintes da Lei 13.457/2009), 
com a respectiva publicação dos atos administrativos por meio 
de Diário Eletrônico próprio da Secretaria da Fazenda, conforme 
artigo 29 da Portaria CAT 198/2010 e artigo 1º da Resolução 
SF-20/2011.

Caso o ePAT torne-se indisponível por motivos técnicos, 
impossibilitando ao usuário credenciado o acesso e envio de 
documentos por meio do Portal do ePAT na Internet, a defesa 
poderá ser protocolada em papel, em uma das repartições fis-
cais da Secretaria da Fazenda, obedecendo-se às prescrições do 
artigo 21 da Portaria CAT 198/2010.

CONTRIBUINTE: Edna Leite da Silva CPF: 013.539.418-09
ITCMD: 6.028,514.990,58
(VALORES ORIGINAIS1 Juros: 2.934,07 Multa: 6.028,00 

Total: SUJEITOS a Juros de Mora, conforme artigos 20 e 22 da 
Lei 10. 705/00).

Data de Notificação: Considerar-se-á realizada esta noti-
ficação na de Publicação (item 4 do §4º do artigo 9º da Lei 
13.457/2009)

Posto Fiscal de Vinculação (local para apresentação de defe-
sa): NÚCLEO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS II- ITCMD - DRTC-I, 
RUA FRANCISCO MARENGO, 1932 - TATUAPÉ - São Paulo - SP, 
horário 09hh às 16h30h.

Unidade de Julgamento: DTJ-1 - DELEGACIA TRIBUTÁRIA 
DE JULGAMENTO DE SÃO PAULO

 PENITENCIÁRIA VEREADOR FREDERICO 
GEOMETTI - LAVÍNIA I

 Diretoria Técnica III
Despachos do Diretor, de 19-8-2019
Determinando:
a realização de Apuração Preliminar, para a devida apura-

ção dos fatos ocorridos no dia 13-08-2019, nos termos do artigo 
1º da Resolução SAP-139, de 27-10-2017 e artigos 264 e 265 da 
Lei 10.261, de 28-10-1968, alterada pela Lei Complementar 942, 
de 6-6-2003 (Comunicado de Evento 0251/2019) (AP 040/2019).

a realização de Apuração Preliminar, para a devida apura-
ção dos fatos ocorridos no dia 13-08-2019, nos termos do artigo 
1º da Resolução SAP-139, de 27-10-2017 e artigos 264 e 265 da 
Lei 10.261, de 28-10-1968, alterada pela Lei Complementar 942, 
de 6-6-2003 (Comunicado de Evento 0253/2019) (AP 041/2019).

 PENITENCIÁRIA DE PARAGUAÇU PAULISTA

 Despacho do Diretor, de 19-8-2019
Determinando, a realização de Apuração Preliminar, para 

a devida apuração dos fatos ocorridos no dia 18-8-2019, nos 
termos do artigo 1º da Resolução SAP-139, de 27-10-2017 e 
artigos 264 e 265 da Lei 10.261, de 28-10-1968, alterada pela 
Lei Complementar 942, de 6-6-2003 – Comunicado de Evento 
147/2019 e PAP 4-19 (212/2019).

 PENITENCIÁRIA NESTOR CANOA - 
MIRANDÓPOLIS I

 Despacho do Diretor, de 16-8-2019
Determinando a realização de Apuração Preliminar, para 

a devida apuração dos fatos ocorridos no dia 15-08-2019, nos 
termos do artigo 1º da Resolução SAP-139, de 27-10-2017 e 
artigos 264 e 265 da Lei 10.261, de 28-10-1968, alterada pela 
Lei Complementar 942, de 06-06-2003 (Comunicado de Evento 
640/2019 e PAP 51/2019). (51)

 PENITENCIÁRIA DE VALPARAÍSO

 Despachos do Diretor, de 19-8-2019
Determinando:
a realização de Apuração Preliminar, para a devida apura-

ção dos fatos ocorridos no dia 17-08-2019, nos termos do artigo 
1º da Resolução SAP-139, de 27-10-2017 e artigos 264 e 265 
da Lei 10.261, de 28-10-1968, alterada pela Lei Complementar 
942, de 06-06-2003 (Comunicado de Evento 352/2019 e PAP 
070/2019).

a realização de Apuração Preliminar, para a devida apura-
ção dos fatos ocorridos no dia 17-08-2019, nos termos do artigo 
1º da Resolução SAP-139, de 27-10-2017 e artigos 264 e 265 
da Lei 10.261, de 28-10-1968, alterada pela Lei Complementar 
942, de 06-06-2003 (Comunicado de Evento 353/2019 e PAP 
071/2019).

a realização de Apuração Preliminar, para a devida apura-
ção dos fatos ocorridos no dia 17-08-2019, nos termos do artigo 
1º da Resolução SAP-139, de 27-10-2017 e artigos 264 e 265 
da Lei 10.261, de 28-10-1968, alterada pela Lei Complementar 
942, de 06-06-2003 (Comunicado de Evento 354/2019 e PAP 
072/2019).

 PENITENCIÁRIA DE TUPI PAULISTA

 Despacho do Diretor, de 19-8-2019
Ref: Proc. 136/19-PT. Assunto: Multa por inexecução parcial 

do Contrato 114/18-PT. À vista dos elementos de instrução dos 
autos, adoto como motivação as manifestações do Servidor 
Responsável pela apuração e conforme Decreto 49.642/2005, 
c.c. a Resolução SAP 108/93:

I - Certifico que a empresa Jeferson Luiz dos Santos Gon-
çalves, CNPJ: 29.501.933/0001-44 foi cientificada e notificada 
conforme Aviso de Recebimento de 02-07-2019 pelos correios 
– Rastreamento OD397980862BR, da Decisão que aplicou em 
desfavor da referida empresa, a sanção de multa no valor de 
R$ 4.899,60, nos termos artigo 7º da Lei 10.520/2002 cominada 
com o artigo 87º, inciso II da lei federal 8.666/93, e artigo 4º, 
inciso II, da Resolução SAP-06, de 10-01-2007, que corresponde 
a 15% do saldo não executado de R$ 32.664,00, da entrega não 
realizada de 4.300 Kg de coxa e sobrecoxa de frango congelada 
e 1.992 Kg de Salsicha resfriada, referente Nota de Empenho 
2019NE00041, pela Inexecução de Contrato 114/18-PT, Processo 
329/18-PT, Pregão 025/18-PT que visou aquisição de Gêneros 
Alimentícios Perecíveis – Coxa e sobrecoxa de frango congelada 
e Salsicha resfriada.

II – A Empresa em tela recorreu da Decisão desta Autori-
dade Competente à Autoridade Superior a qual não o acolheu 
mantendo a sanção de multa, conforme Despacho anexo, 
portanto a Empresa permanece multada como acima descrito.

 Fazenda e 
Planejamento
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução Conjunta CC/SG/SFP-6, de 19-8-2019

Dispõe sobre procedimentos, tramitação e prazo 
para a apresentação das propostas de indicadores, 
critérios de apuração e avaliação, linhas de base e 
metas, visando o pagamento da Bonificação por 
Resultados - BR aos servidores a que se referem as 
LCs 1.078-2008, 1.079-2008, 1.086-2009, 1.104-
2010, 1.121-2010 e 1.245-2014

O Secretário-Chefe da Casa Civil e os Secretários de Gover-
no e da Fazenda e Planejamento, observadas suas responsabi-
lidades derivadas das LC 1.078-2008, 1.079-2008, 1.086-2009, 
1.104-2010, 1.121-2010 e 1.245-2014, resolvem:

Artigo 1º - As propostas de Bonificação por Resultados, 
referentes ao período de janeiro a dezembro de 2019, deverão 
ser autuadas e registradas no órgão e entidade interessados, 
processadas em expedientes exclusivos para essa finalidade, 
e encaminhadas à Secretaria da Fazenda e Planejamento, por 
intermédio do Departamento de Desenvolvimento Institucional, 
da Coordenadoria de Gestão, até o dia 30-9-2019.

Parágrafo único - As propostas de que trata o “caput” 
deste artigo serão submetidas à Comissão Intersecretarial, após 
análise e manifestação do Departamento de Desenvolvimento 
Institucional, da Coordenadoria de Gestão, a quem cabe prestar 
suporte e apoio técnico aos órgãos e entidades da Adminis-
tração Direta e Indireta e às instâncias decisórias no tocante 
à Bonificação por Resultados, conforme estabelecido no Dec. 
64.152-2019, que tratou da reorganização da Secretaria de 
Fazenda e Planejamento.

Artigo 2º – As propostas, contendo, num único processo, 
os indicadores, seus critérios de apuração e avaliação, metas 
e linhas de base, deverão contemplar, no mínimo, as seguintes 
informações:

I – Descrição dos indicadores, justificativa de sua impor-
tância estratégica para a organização, detalhamento da meto-
dologia proposta para apuração, incluindo fórmulas de cálculo, 
unidades de medida, padrão de desempenho esperado a médio 
prazo, setor responsável pelo indicador na organização, peso 
do indicador na cesta de indicadores, período de apuração, 
fonte dos dados, considerações sobre recomendações anteriores 
emitidas pelas instâncias técnica e decisória da política de BR, 
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